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	SINDICATO EMPREGADOS AGENTES AUTONOMOS COMERC ESTADO RS, CNPJ n. 93.074.383/0001-23, neste ato representado(a) por seu ;
 
E 

J Z BECKER REPRESENTACOES LTDA, CNPJ n. 90.416.066/0001-50, neste ato representado(a) por seu e por seu ;
 
celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 01º de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2023 e a data-base da categoria em 01º de janeiro. 


CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) acordante(s), abrangerá a(s) categoria(s) EMPREGADOS DE AGENTES AUTONOMOS DO COMERCIO, com abrangência territorial em RS. 


Jornada de Trabalho – Duração, Distribuição, Controle, Faltas 

Controle da Jornada 


CLÁUSULA TERCEIRA - ACORDO DE BANCO DE HORAS 



CONCEITO
Banco de horas é o mecanismo que possibilita a diminuição de horas não trabalhadas em um dia com compensação de horas trabalhadas em outro, sem o desconto de horas não trabalhadas ou o pagamento de horas extras.

 

ABRANGÊNCIA
O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da empresa acordante, abrangerá os trabalhadores da J.Z BECKER, na base territorial de abrangência do Sindicato.

 

BANCO DE HORAS
As PARTES convencionam a instituição do Acordo para Compensação de Jornada na modalidade de Banco de Horas, instituído pelo art. 59 da CLT, possibilitando aos EMPREGADOS da J.Z BECKER trabalhar em regime de prorrogação e compensação de horas com folgas pelo banco de horas.

 

Parágrafo primeiro – A EMPREGADORA fica dispensada do pagamento de horas extras sempre que o excesso de horas de um dia for compensado pela correspondente diminuição em outro dia, de maneira que não exceda o limite máximo de 10 (dez) horas diárias, no período de até 06 (seis) meses. A compensação não acarretará qualquer modificação no salário mensal do EMPREGADO.

 

Parágrafo segundo – Ao final do período de 06 (seis) meses:

 

a)    as horas positivas (assim consideradas horas extras realizadas, alocadas no banco de horas e não compensadas) não compensadas ingressarão na folha de pagamento do mês em que ocorrer o término do prazo de compensação e serão devidas com os adicionais legais; e,

b)    as horas negativas (assim consideradas as folgas realizadas, alocadas no banco de horas antecipadamente ao trabalho compensatório e não compensadas) serão zeradas.

 

Parágrafo terceiro - Havendo rescisão do contrato por iniciativa do EMPREGADOR, será contabilizado o total das horas trabalhadas e o total das horas compensadas e, havendo crédito em favor do EMPREGADO, as horas não compensadas serão pagas como horas extras com adicional de competente.

 

Parágrafo quarto – Havendo rescisão do contrato por iniciativa do EMPREGADO e de dispensa por justa causa serão descontados os dias não trabalhados desde que tenham sido pagos pela EMPREGADORA.

 

Parágrafo quinto – As compensações serão contabilizadas de forma simples, ou seja, cada hora extra trabalhada corresponderá a uma hora a ser compensada e cada hora de folga realizada corresponderá a hora extra a ser compensada.

 

Parágrafo sexto – Devem ser desconsideradas as variações de até 10 (dez) minutos no registro do ponto, no início e fim da jornada de trabalho.

 

Parágrafo sétimo – A compensação, seja de horas positivas, quanto de horas negativas, deve ser avisada pela EMPREGADORA ao EMPREGADO, por escrito, com antecedência mínima de 48h (quarenta e oito horas).

 

Parágrafo oitavo – A ausência do EMPREGADO nas compensações será considerada falta para todos os fins, inclusive para o desconto do descanso semanal remunerado.

 

Parágrafo nono – As horas destinadas ao banco de horas serão registradas em sistema específico, com total acesso à visualização pelo EMPREGADO, bem como será entregue mensalmente um demonstrativo, que indique:

 

a)    A quantidade de horas excedentes realizadas;

b)    O total de horas já usufruídas;

c)    O total de horas remanescentes acumuladas.

 

Parágrafo décimo – O acompanhamento do saldo do banco de horas poderá ser realizado pelo EMPREGADO mediante o extrato entregue junto ao espelho ponto pela EMPREGADORA.

 

Parágrafo décimo primeiro – As horas alocadas e compensadas por meio do banco de horas não acarretarão a perda de prêmios instituídos que considerem a assiduidade do funcionário.

 

Parágrafo décimo segundo – As horas alocadas no banco de horas não poderão ser descontadas ou compensadas com as férias dos EMPREGADOS.

 

NEGOCIAÇÃO COLETIVA
As PARTES comprometem-se a renegociar os termos do presente Acordo Coletivo de Trabalho até o término de sua vigência, para os períodos a ela subsequentes.

 

GARANTIAS GERAIS
Este instrumento tem caráter irrevogável e irretratável, somente podendo ser alterado por escrito de comum acordo entre as partes. Se, durante a vigência desse Acordo, vier a ser editada normas, atos, leis ou outros que alterem os termos da legislação infraconstitucional vigente, as partes se obrigam a abrir negociações extraordinárias, para o estabelecimento de novas condições.

 
Parágrafo único - A eventual nulidade de qualquer item ou cláusula deste Acordo Coletivo, quando declarada judicialmente, não implicará anulação automática das demais disposições aqui estabelecidas, obrigando-se as partes, nessa hipótese, a renegociar de boa-fé os temos deste Acordo eventualmente afetados pela declaração de nulidade.

 
JUIZO COMPETENTE
A Justiça do Trabalho de Porto Alegre – RS será competente para dirimir dúvidas surgidas na aplicação do acordo.
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    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 



	


